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Ministério do Meio Ambiente
.

CONSELHO DE GESTÃO
DO PATRIMÔNIO GENÉTICO

DELIBERAÇÃO No- 241, DE 30 DE ABRIL DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE faz
saber que o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, no uso das
competências que lhe foram conferidas pela Medida Provisória nº
2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e pelo Decreto nº 3.945, de 28 de
setembro de 2001, tendo em vista o disposto no art. 13, inciso III, e no
art. 14 do seu Regimento Interno, Anexo à Portaria no 316, de 25 de
junho de 2002, e considerando as informações constantes dos Pro-
cessos nos 02000.002921/2008-06 e 02000.000846/2009-11, resolve:

Art. 1º Tornar pública a inserção do projeto "Controle Bio-
lógico da lagarta do Cartucho, Spodoptera frugiperda, com Bacu-
lovirus" no portfolio de projetos correspondente à Autorização Es-
pecial no 01/2008, concedida à Empresa Brasileira de Pesquisa Agro-
pecuária-EMBRAPA, CNPJ no 00.348.003/0001-10, por intermédio
da Deliberação no 237, de 11 de dezembro de 2008.

Parágrafo único. Mediante esta Deliberação, o Conselho de
Gestão do Patrimônio Genético reconhece a inexigibilidade do Termo
de Anuência Prévia correspondente ao projeto mencionado no caput

deste artigo, tendo em vista que o patrimônio genético a ser acessado
será obtido em coleção ex situ mantida pela própria Embrapa e
proveniente de amostra coletada antes da primeira edição da Medida
Provisória no 2.186-16, de 23 de agosto de 2001.

Art. 2o As informações contidas nos Processos nº
02000.002921/2008-06 e nº 02000.000846/2009-11, embora não
transcritas aqui, são consideradas partes integrantes deste documen-
to.

Art. 3o Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

CARLOS MINC

DELIBERAÇÃO No- 242, DE 30 DE ABRIL DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE faz
saber que o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, no uso das
competências que lhe foram conferidas pela Medida Provisória nº
2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e pelo Decreto nº 3.945, de 28 de
setembro de 2001, tendo em vista o disposto no art. 13, inciso III, e
no art. 14 do seu Regimento Interno, Anexo à Portaria no 316, de 25
de junho de 2002, e considerando as informações constantes do Pro-
cesso no 02000.002007/2008-57, resolve:

Art. 1º Conceder à Universidade Estadual Paulista Júlio de
Mesquita Filho-UNESP, CNPJ no 48.031.918/0021-78, a Autorização
no 42/2009, para acesso ao conhecimento tradicional associado junto

à comunidade indígena Paresi, residente na aldeia Paraíso, Município
de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, com a finalidade de
pesquisa científica, de acordo com os termos do projeto intitulado
"Raiz, Planta e Cultura: As Roças Indígenas nos Hábitos Alimentares
do Povo Paresi (Aldeia Paraíso), Tangará da Serra/MT, Brasil", sob
coordenação dos Professores Lin Chau Ming e Izabel de Carvalho, da
UNESP, observado o disposto no art. 16 da Medida Provisória no

2.186-16, de 23 de agosto de 2001, e no art. 8o do Decreto no 3.945,
de 28 de setembro de 2001.

Art. 2o A Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita
Filho-UNESP e os pesquisadores vinculados ao projeto obrigam-se a
incluir nos resultados da pesquisa, em quaisquer meios que esta venha
a ser divulgada, a informação da origem do conhecimento tradicional
associado e a advertência de que o acesso às informações dispo-
nibilizadas nos resultados para as finalidades de desenvolvimento
tecnológico e bioprospecção dependem da obtenção de Anuência Pré-
via e da assinatura de Contrato de Repartição de Benefícios junto à
comunidade envolvida, bem como da autorização do Conselho de
Gestão do Patrimônio Genético.

Art. 3o As informações constantes do Processo no

02000.002007/2008-57, embora não transcritas aqui, são consideradas
partes integrantes deste documento.

Art. 4o Esta Deliberação entra em vigor na data de sua
publicação.

CARLOS MINC

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 122, DE 28 DE MAIO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de
suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência prevista no art. 2º do Decreto nº 4.175, de
27 de março de 2002, resolve:

Art. 1º Autorizar a nomeação de mil trezentos e quatorze candidatos aprovados no concurso
público do Plano de Carreiras e Cargos do Hospital das Forças Armadas - PCCHFA, autorizado pela
Portaria nº 267, de 27 de agosto de 2008, a partir de maio de 2009, nos termos do Anexo desta
Portaria.

Art. 2º O provimento dos cargos nos quantitativos previstos está condicionado:
I - à existência de vagas na data da nomeação; e
II - à declaração do respectivo ordenador de despesa sobre a adequação orçamentária e fi-

nanceira da nova despesa com a Lei Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes
Orçamentárias, demonstrando a origem dos recursos a serem utilizados;

Art. 3º A responsabilidade pela verificação das condições prévias para nomeação dos candidatos
a que se refere o art. 2º será do Secretário de Organização Institucional do Ministério da Defesa, a quem
caberá baixar as normas complementares, mediante a publicação de editais, portarias ou outros atos
administrativos.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO
C a rg o Nível Quantitativo

Médico NS 446
Especialista em Atividades Hospitalares NS 193

Técnico em Atividades Médico-Hospitalares NI 675
To t a l 1.314

PORTARIA No- 125, DE 28 DE MAIO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, tendo em
vista o disposto no art. 8o, inciso II, e parágrafo único, do Decreto no 6.752, de 28 de janeiro de 2009,
resolve:

Art. 1º Remanejar os limites de movimentação e empenho de que trata o Anexo I da Portaria
Interministerial MP/MF nº 64, de 30 de março de 2009, na forma dos Anexos I e II desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO I
REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/MF
No 64, DE 30 DE MARÇO DE 2009)

R$ Mil
Disponível

Órgão e/ou Unidades Orçamentárias Custeio Investimento
+ Inversão
Financeira

To t a l

20000Presidência da República 93.000 0 93.000

T o t a l 93.000 0 93.000

Fontes: 100, 111, 113, 115, 118, 120, 127, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 139, 140, 141, 142, 144,
148, 149, 151, 153, 155, 157, 158, 159, 162, 164, 166, 172, 174, 175, 176, 180, 249, 280, 293, e suas
correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

ANEXO II
ACRÉSCIMO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/MF
No 64, DE 30 DE MARÇO DE 2009)

R$ Mil
Disponível

Órgão e/ou Unidades Orçamentárias Custeio Investimento
+ Inversão
Financeira

To t a l

20000Presidência da República 0 93.000 93.000

T o t a l 0 93.000 93.000

Fontes: 100, 111, 113, 115, 118, 120, 127, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 139, 140, 141, 142, 144,
148, 149, 151, 153, 155, 157, 158, 159, 162, 164, 166, 172, 174, 175, 176, 180, 249, 280, 293, e suas
correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

RETIFICAÇÃO

Na Portaria Interministerial nº 121, de 27 de maio de 2009, publicada no Diário Oficial da

União de 28 de maio de 2009, Seção 1, página 130, onde se lê : "OS MINISTROS DE ESTADO DO

PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO E DA DEFESA", leia-se: "OS MINISTROS DE ES-

TADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO E DA DEFESA, Interino", e onde se lê :

"NELSON A. JOBIM", leia-se: "General-de-Exército ENZO MARTINS PERI".

PORTARIA Nº 123, DE 28 DE MAIO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso da
competência que lhe foi delegada no art. 1º, inciso I, do Decreto nº 3.125, de 29 de julho de 1999, tendo
em vista o disposto no art. 18, inciso II, da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e os elementos que
integram o Processo nº 04967.008333/2008-85 e 5 apensos, resolve:

Art. 1º O Parágrafo único da Portaria nº 313, de 7 de outubro de 2008, publicada no Diário
Oficial da União de 8 de outubro de 2008, Seção 1, p. 56, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Parágrafo único. A presente cessão não abrange a área denominada "Escola de Jardinagem",
parte do conjunto arquitetônico "Mansão dos Lage", objeto da autorização contida no Decreto de 5 de
agosto de 1999, publicado no Diário Oficial da União de 6 de agosto de 1999, Seção 1, p. 4, bem como
o "Conjunto Arquitetônico Mansão dos Lage" e "Cavalariça", com áreas de 1.821,75m2 e 415,60m2,
respectivamente, em processo de cessão ao Estado do Rio de Janeiro, estando os cessionários sujeitos ao
cumprimento do disposto no Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca, estabelecido conforme a
Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, regulamentada pelo Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002."
(NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO BERNARDO SILVA

PORTARIA Nº 124, DE 28 DE MAIO DE 2009

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso da
competência que lhe foi delegada no art. 1º, inciso I, do Decreto nº 3.125, de 29 de julho de 1999, tendo
em vista o disposto no art. 18, inciso I, da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e os elementos que
integram o Processo nº 04967.015619/2006-55, resolve:

Art. 1º Autorizar a cessão de uso gratuito, ao Estado do Rio de Janeiro, das benfeitorias com
áreas de 1.821,75m² e 415,60m² situadas na Rua Jardim Botânico, nº 414, Bairro Jardim Botânico,
denominadas "Conjunto Arquitetônico Mansão dos Lage" e "Cavalariça", respectivamente, parte do
imóvel denominado "Parque Lage", com área de 422.032,00m², no Município do Rio de Janeiro, naquele
Estado, com as características e confrontações constantes da Matrícula nº 6.480 do Cartório do 2º Ofício
de Registro de Imóveis daquela Comarca.

Art. 2º A cessão a que se refere o art. 1º destina-se ao funcionamento da Escola de Artes
Visuais - EAV da Secretaria de Cultura daquele Estado.

Art. 3º O prazo da cessão será de vinte anos, contado da assinatura do contrato, prorrogável por
iguais e sucessivos períodos.

Art. 4º Fica o cessionário sujeito ao cumprimento do disposto no Plano de Manejo do Parque
Nacional da Tijuca, previsto na Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, regulamentada pelo Decreto nº
4.340, de 22 de agosto de 2002.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO BERNARDO SILVA




